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DECRETO Nº 181, de 22 de outubro de 2020.
“Estabelece o retorno do Município de Araguari
no enquadramento na onda amarela do Plano
Minas Consciente e dá outras providências.”

O Prefeito de Araguari, do Estado de Minas Ge-
rais, no uso de suas atribuiões legias que lhe con-
fere o art. 71, inciso VI, da Lei Orgânica Munici-
pal, de 21 de abril de 1990,

CONSIDERANDO a adesão do Município de
Araguari ao Plano Minas Consciente através do
Decreto nº 137, de 4 de agosto de 2020;

CONSIDERANDO a comunicação do Go-
verno Estadual de confirmação da adesão do Mu-
nicípio de Araguari ao Plano Minas Consciente na
data de 5 de agosto de 2020;

CONSIDERANDO a decisão do governo de
Minas Gerais anunciada ontem quarta-feira, dia
21 de outubro, segundo a qual a Macrorregião Tri-
ângulo Norte em que o Município de Araguari es-
tava enquadrado anteriormente, regrediu para a
onda amarela do Plano Minas Consciente;

CONSIDERANDO que o Chefe do Executi-
vo Municipal, de acordo com o Plano Minas Cons-
ciente, deverá seguir a deliberação do Estado de
Minas Gerias quanto o enquadramento das cida-
des que integram a Macrorregião Triângulo Nor-
te, dentre elas o Município de Araguari, na onda
amarela do Plano Minas Consciente, segundo a
tabela de atividades econômicas não essenciais
aptas ao funcionamento,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica adotada a orientação do Gover-

no do Estado de Minas Gerias quanto o
enquadramento do Município de Araguari na
Macrorregião Triângulo Norte, na onda amarela
do Plano Minas Consciente, onde estão contem-
plados os serviços não essenciais que são permi-
tidos o funcionamento.
Parágrado único. Para o funcionamento das ativi-
dades econômicas não essenciais de que trata o
caput deste artigo, deverão ser observadas as dis-
posições correlatas estabelecidas na tabela do Pla-
no Minas Consciente, bem assim do Decreto Mu-
nicipal nº 143, de 21 de agosto de 2020, naquilo
que for compatível.

Art. 2º O presente Decreto entra em vigor
na data de sua publicação, com a produção de
seus efeitos a contar de 24 de outubro de 2020,
revogadas as disposições em contrário, mantidas
inalteradas as disposições do Decreto nº 143, de
21 de agosto de 2020, e suas alterações, desde
que não modificas por este Decreto.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI,
Estado de Minas Gerais, em 22 de outubro de
2020.

Marcos Coelho de Carvalho
Prefeito

Fabrizio Alves Martins
Secretário de Saúde

LEI Nº 6.330, de 22 de outubro de 2020.
“Estabelece a obrigatoriedade do uso de máscara

de proteção facial sobre o nariz e a boca para
circulação em espaços públicos e privados acessí-

veis às pessoas, dando outras providências.”
A Câmara Municipal de Araguari, Estado de Minas
Gerais, aprova e eu, Prefeito, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica estabelecida a obrigatoriedade do
uso de máscara de proteção facial sobre o nariz e a
boca para circulação em espaços públicos e priva-
dos acessíveis às pessoas, bem como a fixação de
multa pecuniária por eventual descumprimento.
Parágrafo único. A máscara de proteção fácil a que
se refere o caput deste artigo poderá ser artesanal e
se impõe individualmente a cada cidadão, enquan-
to perdurar as medidas para enfrentamento da
pandemia decorrente do coronavírus.

Art. 2º A obrigatoriedade do uso de máscara,
de que trata esta Lei, será dispensada nos casos de
pessoas com transtornos do espectro autista, com
deficiência intelectual, com deficiências sensoriais
ou com quaisquer outras deficiências, bem como
em crianças que impeçam fazer o uso adequado de
máscara de proteção facial.

Art. 3º A fiscalização quanto ao cumprimento
da presente Lei será realizada por meio da Força
Tarefa de Fiscalização constituída pelo Decreto nº
121, de 17 de julho de 2020.
Parágrafo único. Os fiscais municipais integrantes
da força tarefa irão agir dentro dos parâmetros le-
gais, com o intuito de instrução e orientação quanto
à necessidade e importância do uso da máscara,
em consonância com o estabelecido na Lei Federal
nº 14.019, de 2 de julho de 2020.

Art. 4º Os valores recolhidos da multa
pecuniária imposta nesta Lei, deverão ser
direcionados ao Fundo Municipal de Saúde e utili-
zados, obrigatoriamente, em ações e serviços dire-
tos de saúde.

Art. 5º Caso seja necessário, o Poder Execu-
tivo poderá regulamentar, no que couber, a presen-
te Lei.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data da sua
publicação, revogando-se todas as disposições em
contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE
ARAGUARI, Estado de Minas Gerais, em 22 de ou-
tubro de 2020.

Marcos Coelho de Carvalho
Prefeito

Fabrizio Alves Martins
Secretário de Saúde

Ailton Donisete de Souza
Secretário da Fazenda

P O R T A R I A  Nº  1230/2020
“Exonera a pessoa que menciona”

O Prefeito Municipal de Araguari, usando de suas
atribuições legais ...

R E S O L V E:
Art. 1º - Fica o Departamento de Pessoal da

Prefeitura Municipal de Araguari, autorizado a exo-
nerar o (a) seguinte servidor (a): LORENA
PACHECO DE CARVALHO – MEDICO
GENERALISTA (TEMPORARIO) REG. 400.404

Art. 2º - Revogadas as disposições em con-
trário esta portaria, entra em vigor nesta data, com
a produção de seus efeitos a contar de 06/10/2020.

Prefeitura Municipal de Araguari, Estado
de Minas Gerais, em 23 de outubro de 2020.

CARLOS DE LIMA BARBOSA
Secretário Municipal de Administração
MARCOS COELHO DE CARVALHO

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 1270/2020
“Dispensa a servidora do exercício de Função

Gratificada Especial, de Coordenação do Centro
de Atenção Psicossocial Tipo II – CAPS II, dando

outras providências”.
O Prefeito Municipal de Araguari, Estado de

Minas Gerais, usando de suas atribuições legais...
CONSIDERANDO o Art. 1º da Lei nº 6064,

de 05 de julho de 2018;
CONSIDERANDO o Inciso III do Art. 2º da

Lei nº 6064, de 05 de julho de 2018, que prevê Gra-
tificação para o exercício de Coordenação do Cen-
tro de Atenção Psicossocial Tipo II – CAPS II;

RESOLVE:
Art. 1º - Dispensar a servidora ADRIANA

HERMAN, matrícula nº: 90.567, do exercício de
Função Gratificada Especial – Símbolo FGE - 3,
de  Coordenação do Centro de Atenção
Psicossocial Tipo II – CAPS II,.

Art. 2º - Revogadas as disposições em con-
trário, a presente Portaria entra em vigência na data
da sua publicação, com a produção de seus efeitos
retroagindo a 01/10/2020.

Prefeitura Municipal de Araguari, Estado de
Minas Gerais, em 20 de outubro de 2020.

CARLOS DE LIMA BARBOSA
Secretário Municipal de Administração
MARCOS COELHO DE CARVALHO

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 1271/2020
“Dispensa a servidora do exercício de Função
Gratificada Especial, de Apoio Institucional em

Atenção Psicossocial, dando outras providências”.
O Prefeito Municipal de Araguari, Estado de

Minas Gerais, usando de suas atribuições legais...
CONSIDERANDO o Art. 1º da Lei nº 6064,

de 05 de julho de 2018;
CONSIDERANDO o Inciso II do Art. 2º da Lei

nº 6064, de 05 de julho de 2018, que prevê Gratifi-
cação para o exercício de Apoio Institucional em
Atenção Psicossocial;

RESOLVE:
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Art. 1º - Dispensar a Senhora ANDREIA
AVELAR FABRINO, matrícula nº: 68.187, do exer-
cício de Função Gratificada Especial – Símbolo
FGE - 4, de Apoio Institucional em Atenção
Psicossocial.

Art. 2º - Revogadas as disposições em con-
trário, a presente Portaria entra em vigência na data
da sua publicação, com a produção de seus
retroagindo a 01/10/2020.

Prefeitura Municipal de Araguari, Estado de
Minas Gerais, em 20 de outubro de 2020.

CARLOS DE LIMA BARBOSA
Secretário Municipal de Administração
MARCOS COELHO DE CARVALHO

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 1272/2020
“Designa a servidora para o exercício de Função
Gratificada Especial, de Coordenação do Centro
de Atenção Psicossocial Tipo II – CAPS II, dando

outras providências”.
O Prefeito Municipal de Araguari, Estado de

Minas Gerais, usando de suas atribuições legais...
CONSIDERANDO o Art. 1º da Lei nº 6064,

de 05 de julho de 2018;
CONSIDERANDO o Inciso III do Art. 2º da

Lei nº 6064, de 05 de julho de 2018, que prevê Gra-
tificação para o exercício de Coordenação do Cen-
tro de Atenção Psicossocial Tipo II – CAPS II;

RESOLVE:
Art. 1º - Designar a servidora ANDREIA

AVELAR FABRINO, matrícula nº: 68.187, para o
exercício de Função Gratificada Especial – Sím-
bolo FGE - 3, de Coordenação do Centro de Aten-
ção Psicossocial Tipo II – CAPS II, com o paga-
mento da Gratificação especial, no valor de R$
500,00 (quinhentos reais).

Art. 2º - Revogadas as disposições em con-
trário, a presente Portaria entra em vigência na data
da sua publicação, com a produção de seus efeitos
retroagindo a 01/10/2020.

Prefeitura Municipal de Araguari, Estado de
Minas Gerais, em 20 de outubro de 2020.

CARLOS DE LIMA BARBOSA
Secretário Municipal de Administração
MARCOS COELHO DE CARVALHO

Prefeito Municipal

P O R T A R I A    Nº 1280/2020
“Concede Afastamento à Gestante”

O Prefeito Municipal de Araguari, usando de
suas atribuições legais...

R E S O L V E:
Art. 1º Nos termos do Art.6º, inciso XVIII da

Constituição Federal e Art. 2º, § 1º da Lei 10.710, de
05 de agosto de 2003, e conforme Lei Municipal nº
4.524 de 06 de julho de 2009 (estende a licença
Maternidade e Paternidade para os Servidores pú-
blicos Municipais), CONCEDER a Sra. ANA MARIA
BEATRIZ SARDELA, matricula nº 90.261, na fun-
ção de AUXILIAR ADMINISTRATIVO, Licença à
Maternidade por 180 (cento e oitenta) dias sem pre-
juízo do salário, a partir do dia 19/10/2020.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio a presente Portaria entra em vigência nesta data,
com a produção de seus efeitos a contar de 19/10/
2020.

Prefeitura Municipal de Araguari, Estado de
Minas Gerais, em 23 de outubro de 2020.

CARLOS DE LIMA BARBOSA
Secretário Municipal de Administração
MARCOS COELHO DE CARVALHO

Prefeito Municipal

P  O  R  T  A  R  I   A    Nº 1281/2020
 “Concede Afastamento à Gestante”

O Prefeito Municipal de Araguari, usando de
suas atribuições legais...

R E S O L V E:
Art. 1º Nos termos do Art.6º, inciso XVIII da

Constituição Federal e Art. 2º, § 1º da Lei 10.710, de
05 de agosto de 2003, e conforme Lei Municipal nº
4.524 de 06 de julho de 2009 (estende a licença
Maternidade e Paternidade para os Servidores pú-
blicos Municipais), CONCEDER a Sra. PRISCILA
SILVA DE OLIVEIRA PELEGRINI, matricula nº
90.622, na função de ENFERMEIRO, Licença à Ma-
ternidade por 180 (cento e oitenta) dias sem prejuí-
zo do salário, a partir do dia 15/10/2020.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio a presente Portaria entra em vigência nesta data,
com a produção de seus efeitos a contar de 15/10/
2020.

Prefeitura Municipal de Araguari, Estado de
Minas Gerais, em 23 de outubro de 2020.
       CARLOS DE LIMA BARBOSA

Secretário Municipal de Administração
MARCOS COELHO DE CARVALHO

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº  1282/2020
“Autoriza celebrar contrato de trabalho por prazo

determinado, com a pessoa que menciona”.
O Prefeito Municipal de Araguari, Estado de

Minas Gerais, usando de suas atribuições legais...
RESOLVE:
Art. 1º Fica autorizado o Município de Araguari

a celebrar contrato de trabalho por prazo determi-
nado com DANIELA PEREIRA LEAL, matricula nº
400.663, no cargo de TÉCNICO EM ENFERMAGEM
- TEMPORÁRIO, EM RAZÃO DE EMERGÊNCIA
EM SAUDE PUBLICA, no enfrentamento na
PANDEMIA DE CORONAVIRUS.

Art. 2º - Revogadas as disposições em con-
trário esta portaria, entra em vigor nesta data.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI,
Estado de Minas Gerais, em 23 de outubro de 2020.

CARLOS DE LIMA BARBOSA
Secretário Municipal de Administração
MARCOS COELHO DE CARVALHO

Prefeito Municipal

“Exonera a pessoa que menciona”
O Prefeito Municipal de Araguari, usando de suas
atribuições legais ...

R E S O L V E :
Art. 1º - Exonerar o Sr. FERNANDO BAR-

BOSA DE MELO, do cargo de DIRETOR DE DE-
PARTAMENTO, Secretaria Municipal de Educa-
ção.

Art. 2º - Revogadas as disposições em con-
trário esta portaria, entra em vigor nesta data, com
a produção de seus efeitos a contar de 22/10/2020.

Gabinete do Prefeito Municipal de Araguari, Es-
tado de Minas Gerais, 23 de outubro de 2020.

CARLOS DE LIMA BARBOSA
Secretário Municipal de Administração
MARCOS COELHO DE CARVALHO

Prefeito Municipal

P O R T A R I A  Nº 1283/2020

P O R T A R I A  Nº 1284/2020
“Exonera a pessoa que menciona”

O Prefeito Municipal de Araguari, usando de suas
atribuições legais ...

R E S O L V E :
Art. 1º - Exonerar o Sr. PAULO VINICIUS

HIPOLITO DA SILVA, do cargo de Chefe de Divi-
são, Secretaria Municipal de Gabinete.

Art. 2º - Revogadas as disposições em con-
trário esta portaria, entra em vigor nesta data, com
a produção de seus efeitos a contar de 21/10/2020.

Gabinete do Prefeito Municipal de
Araguari, Estado de Minas Gerais, 23 de outubro
de 2020.

CARLOS DE LIMA BARBOSA
Secretário Municipal de Administração
MARCOS COELHO DE CARVALHO

Prefeito Municipal
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P O R T A R I A  Nº 1285/2020
“Exonera a pessoa que menciona”

O Prefeito Municipal de Araguari, usando de suas
atribuições legais ...

R E S O L V E :
Art. 1º - Exonerar a Sra. KÁTIA LÚCIA

ATHENIEL, do cargo de Assessor Administrati-
vo, da Secretaria Municipal de Educação.

Art. 2º - Revogadas as disposições em con-
trário esta portaria, entra em vigor nesta data, com
a produção de seus efeitos a contar de 22/10/2020.
Gabinete do Prefeito Municipal de Araguari, Es-
tado de Minas Gerais, 23 de outubro de 2020.

CARLOS DE LIMA BARBOSA
Secretário Municipal de Administração
MARCOS COELHO DE CARVALHO

Prefeito Municipal

P O R T A R I A  Nº 1286/2020
“Nomeia a pessoa que menciona”

O Prefeito Municipal de Araguari, usando de suas
atribuições legais ...

R E S O L V E :
Art. 1º - Nomear a Sra. KÁTIA LÚCIA

ATHENIEL, no cargo de DIRETOR DE DEPARTA-
MENTO, da Secretaria Municipal Educação.

Art. 2º - Revogadas as disposições em con-
trário esta portaria, entra em vigor nesta data.
Gabinete do Prefeito Municipal de Araguari, Es-
tado de Minas Gerais,  23 de outubro de 2020.

CARLOS DE LIMA BARBOSA
Secretário Municipal de Administração
MARCOS COELHO DE CARVALHO

Prefeito Municipal

P O R T A R I A  Nº 1287/2020
“Nomeia a pessoa que menciona”

O Prefeito Municipal de Araguari, usando de suas
atribuições legais ...

R E S O L V E :
Art. 1º - Nomear o Sr. DIOGO MARQUES,

no cargo de CHEFE DE DIVISÃO, da Secretaria
Municipal de Gabinete.

Art. 2º - Revogadas as disposições em con-
trário esta portaria, entra em vigor nesta data.
Gabinete do Prefeito Municipal de Araguari, Es-
tado de Minas Gerais,  23 de outubro de 2020.

CARLOS DE LIMA BARBOSA
Secretário Municipal de Administração
MARCOS COELHO DE CARVALHO

Prefeito Municipal

EXTRATO DE TERMO DE FOMENTO RELATI-
VO AO PROCESSO Nº    1323/2020
INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO
Nº 007/2020. Município de Araguari-MG – CNPJ/
MF nº 16.829.640/0001-49. Organização: ASSO-
CIAÇÃO CASA DE DAVI, pessoa jurídica de direi-
to privado, inscrita no CNPJ/MF nº 20.542.770/
0001-73. OBJETO: Apoio financeiro tendo como
objetivo principal atender de forma qualificada e
personalizada de modo a promover a construção
conjunta com o usuário do seu processo de saída
das ruas, com dignidade e respeito a sua vontade
e nível de autonomia. A instituição acolhe homens
maiores de 18 anos, em regime de acolhimento
institucional para 8 (oito) vagas. INEXIGIBILIDADE

DE CHAMAMENTO PÚBLICO nº 007/2020. RE-
CURSO ORÇAMENTÁRIO: dotações orçamen-
tárias nº 02.19.08.244.0026.2204.3.3.50.41.00 –
Contribuições Fonte de Recursos 100 Ficha 587,
onde o pagamento será efetuado em 03 (três) par-
celas mensais de R$ 19.666,66 (dezenove mil,
seiscentos e sessenta e seis reais e sessenta e
seis centavos), correspondente ao valor total de
R$ 59.000,00 (cinquenta e nove mil reais), atra-
vés da Secretaria Municipal do Trabalho e Ação
Social. GESTORA: Secretária do Trabalho e Ação
Social, atendendo as exigências estatuídas no §
6°, do artigo 35 da Lei Federal nº 13019/2014. VI-
GÊNCIA: 23/10/2020 a 31/12/2020. Publicação em
23 de outubro de 2020. No Correio Oficial do Muni-
cípio, conforme Lei Municipal nº 3208/1997. Mar-
cos Coelho de Carvalho – Prefeito Municipal

Fornecedor: DENTAL OPEN – COMÉRCIO DE
PRODUTOS ODONTOLÓGICOS LTDA; CNPJ:
08.849.206/0001-00 - ATA DE REGISTRO DE PRE-
ÇOS Nº. 093/2020 PREGÃO ELETRÔNICO Nº.
065/2020. PROCESSO Nº. 150/2020 Objeto: FU-
TURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS
DE CONSUMO (INSUMOS ODONTOLÓGICOS)
PARA ATENDER AO SETOR DE ODONTOLOGIA
DA ATENÇÃO BÁSICA E CEO DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE SAÚDE DE ARAGUARI/MG. Va-
lor: R$ 155.133,55 (cento e cinqüenta e cinco mil
cento e trinta e três reais e cinqüenta e cinco cen-
tavos). – Araguari, 22 de outubro de 2020 – SE-
CRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE – FABRÍZIO
ALVES MARTINS.

Fornecedor: DENTAL OPEN – COMÉRCIO
DE PRODUTOS ODONTOLÓGICOS LTDA; CNPJ:
08.849.206/0001-00 - ATA DE REGISTRO DE PRE-
ÇOS Nº. 093/2020 PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 065/
2020. PROCESSO Nº. 150/2020 Objeto: FUTURA
E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE
CONSUMO (INSUMOS ODONTOLÓGICOS) PARA
ATENDER AO SETOR DE ODONTOLOGIA DA
ATENÇÃO BÁSICA E CEO DA SECRETARIA MU-
NICIPAL DE SAÚDE DE ARAGUARI/MG. Valor: R$
155.133,55 (cento e cinqüenta e cinco mil cento e
trinta e três reais e cinqüenta e cinco centavos). –
Araguari, 22 de outubro de 2020 – SECRETÁRIO
MUNICIPAL DE SAÚDE – FABRÍZIO ALVES
MARTINS.

1º TERMO ADITIVO CONTRATUAL Nº 032/2020
– CREDENCIAMENTO Nº 006/2020

Contratado: RODRIGO MARTINS DE DEUS - 1º
TERMO ADITIVO CONTRATUAL Nº 032/2020; Ob-
jeto.: Termo aditivo para correção de erro material
no Contrato Administrativo nº 233/2020, vinculado
ao Credenciamento nº 006/2020 – Valor Total: R$
73.620,00 (setenta e três mil seiscentos e vinte re-
ais). Vigência: O presente Termo terá efeito retroati-
vo, na data de 15/09/2020 a 15/01/2021. DO.:
02.22.00.10.122.0028.2205.3.3.90.36.00.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI
CHAMAMENTO PÚBLICO EMERGENCIAL

 Nº 006/2020
A PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI, atra-
vés da Secretaria Municipal de Administração,

R E S O L V E :
1-CONVOCAR os candidatos aprovados na

seleção do chamamento público emergencial nº 06/
2020, abaixo relacionado:

 Os candidatos convocados deverão comparecer na
Secretaria Municipal de Administração, na Rua
Virgilio de Melo Franco, nº 550, Centro, para início
do processo de nomeação e posse, nos dias  26, 27
e 28/10/2020 (segunda, terça e quarta-feira) das
12:00 h as 17:00 h, munidos da documentação abai-

xo relacionada:
·  Cópia legível da Cédula de Identidade – RG
· Cópia Cadastro de Pessoa Física – CPF;
· Cópia legível do Título de Eleitor;
· Certidão de Quitação Eleitoral – Pegar no
CARTORIO ELEITORAL;
· Cópia legivel da CTPS - Carteira de Trabalho
e Previdência Social – FRENTE  e VERSO da foto;
· Cópia legivel da Inscrição no PIS/PASEP;
· Cópia Certificado de Reservista ou Dispensa
da Incorporação, quando do sexo masculino;
· Cópia do Comprovante de Residência atuali-
zado e com o numero CEP, do telefone fixo e celular;
· Cópia da Certidão de Nascimento se for sol-
teiro ou Casamento se for casado ou divorciado
(averbação);
· Cópia Comprovantes de escolaridade (Diplo-
ma ou Histórico) requerida para o cargo;
· Cópia Comprovante do Registro no Conselho
da Categoria (CRM, COREN, CREA, CREFITO, CRC,
CRQ, OAB, etc)
· Declaração Negativa de Acumulação de Em-
prego Público (O próprio candidato faz, informan-
do se é ou não ocupante de outro emprego pu-
blico, não precisa ser digitado, pode ser feito à
mão) autenticada Cartório;
· Atestado de antecedentes criminais – Cível e
Criminal – no site do TJ/MG, emissão de certi-
dão, Comarca de ARAGUARI MG;
· 02 (duas) fotos 3x4 recente, com fundo branco;
· Nº da Conta Bancária;
· Cópia Certidão de Nascimento dos filhos me-
nor de 14 anos;
· Cópia Caderneta de Vacinação dos filhos me-
nores de 14 anos;
· Comprovante de Escolaridade dos filhos.

Araguari, 23 de outubro de 2020.
CARLOS DE LIMA BARBOSA

Secretário Municipal de Administração
MARCOS COELHO DE CARVALHO

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI
CHAMAMENTO PÚBLICO EMERGENCIAL

Nº 006/2020
A PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI, atra-
vés da Secretaria Municipal de Administração,
R E S O L V E :
  1-CONVOCAR os candidatos aprovados na sele-
ção do chamamento público emergencial nº 06/2020,
abaixo relacionado:
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PREGÃO 13/2019 – PROCESSO 504/2019

Araguari – MG, 11 de setembro de 2020.
ANDRÉ FABIANO DOS REIS

 Superintendente SAE

Os candidatos convocados deverão comparecer
na Secretaria Municipal de Administração, na
Rua Virgilio de Melo Franco, nº 550, Centro,
para início do processo de nomeação e posse, nos
dias  26, 27 e 28/10/2020 (segunda, terça e quar-
ta-feira) das 12:00 h as 17:00 h, munidos da do-
cumentação abaixo relacionada:
·  Cópia legível da Cédula de Identidade –
RG
· Cópia Cadastro de Pessoa Física – CPF;
· Cópia legível do Título de Eleitor;
· Certidão de Quitação Eleitoral – Pegar no
CARTORIO ELEITORAL;
· Cópia legivel da CTPS - Carteira de Traba-
lho e Previdência Social – FRENTE  e VERSO da
foto;
· Cópia legivel da Inscrição no PIS/PASEP;
· Cópia Certificado de Reservista ou Dispen-
sa da Incorporação, quando do sexo masculino;
· Cópia do Comprovante de Residência atu-
alizado e com o numero CEP, do telefone fixo e
celular;
· Cópia da Certidão de Nascimento se for sol-
teiro ou Casamento se for casado ou divorciado
(averbação);
· Cópia Comprovantes de escolaridade (Di-
ploma ou Histórico) requerida para o cargo;
· Cópia Comprovante do Registro no Conse-
lho da Categoria (CRM, COREN, CREA,
CREFITO, CRC, CRQ, OAB, etc)
· Declaração Negativa de Acumulação de
Emprego Público (O próprio candidato faz, in-
formando se é ou não ocupante de outro em-
prego publico, não precisa ser digitado, pode
ser feito à mão) autenticada Cartório;
· Atestado de antecedentes criminais – Cível
e Criminal – no site do TJ/MG, emissão de cer-
tidão, Comarca de ARAGUARI MG;
· 02 (duas) fotos 3x4 recente, com fundo bran-
co;
· Nº da Conta Bancária;
· Cópia Certidão de Nascimento dos filhos
menor de 14 anos;
· Cópia Caderneta de Vacinação dos filhos
menores de 14 anos;
· Comprovante de Escolaridade dos filhos.
Araguari, 23 de outubro de 2020.

CARLOS DE LIMA BARBOSA
Secretário Municipal de Administração
MARCOS COELHO DE CARVALHO

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI
CHAMAMENTO PÚBLICO EMERGENCIAL

 Nº 008/2020
A PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI, atra-
vés da Secretaria Municipal de Administração,

R E S O L V E :
 1-CONVOCAR os candidatos aprovados na

seleção do chamamento público emergencial nº 08/
2020, abaixo relacionado:

 Os candidatos convocados deverão comparecer
na Secretaria Municipal de Administração, na
Rua Virgilio de Melo Franco, nº 550, Centro,
para início do processo de nomeação e posse, nos
dias  26, 27 e 28/10/2020 (segunda, terça e quar-
ta-feira) das 12:00 h as 17:00 h, munidos da do-
cumentação abaixo relacionada:
·  Cópia legível da Cédula de Identidade –
RG
· Cópia Cadastro de Pessoa Física – CPF;
· Cópia legível do Título de Eleitor;
· Certidão de Quitação Eleitoral – Pegar no
CARTORIO ELEITORAL;
· Cópia legivel da CTPS - Carteira de Traba-
lho e Previdência Social – FRENTE  e VERSO da
foto;
· Cópia legivel da Inscrição no PIS/PASEP;
· Cópia Certificado de Reservista ou Dispen-
sa da Incorporação, quando do sexo masculino;
· Cópia do Comprovante de Residência atu-
alizado e com o numero CEP, do telefone fixo e
celular;
· Cópia da Certidão de Nascimento se for sol-
teiro ou Casamento se for casado ou divorciado
(averbação);
· Cópia Comprovantes de escolaridade (Di-
ploma ou Histórico) requerida para o cargo;
· Cópia Comprovante do Registro no Conse-
lho da Categoria (CRM, COREN, CREA,
CREFITO, CRC, CRQ, OAB, etc)
· Declaração Negativa de Acumulação de
Emprego Público (O próprio candidato faz, in-
formando se é ou não ocupante de outro em-

prego publico, não precisa ser digitado, pode
ser feito à mão) autenticada Cartório;
· Atestado de antecedentes criminais – Cível
e Criminal – no site do TJ/MG, emissão de cer-
tidão, Comarca de ARAGUARI MG;
· 02 (duas) fotos 3x4 recente, com fundo
branco;
· Nº da Conta Bancária;
· Cópia Certidão de Nascimento dos filhos
menor de 14 anos;
· Cópia Caderneta de Vacinação dos filhos
menores de 14 anos;
· Comprovante de Escolaridade dos filhos.
 Araguari, 23 de outubro de 2020.

CARLOS DE LIMA BARBOSA
Secretário Municipal de Administração
MARCOS COELHO DE CARVALHO

Prefeito Municipal

HOMOLOGAÇÃO DE PARECER TÉCNICO
A Secretaria Municipal do Trabalho e Ação Social,
neste ato representada pelo Sr. Jorge Nicolau
Cafrune Neto, RESOLVE HOMOLOGAR O PARE-
CER TÉCNICO, emitido pela Comissão de Sele-
ção e Monitoramento, que se pronunciou de forma
expressa ao apreciar a documentação apresenta-
da pela BENEFICENCIA EVANGELICA
ARAGUARINA – CNPJ/ 21.292.081/0001-10.–
(PROCESSO 2442/2020 –  ACORDO DE COOPE-
RAÇÃO , fundamentado em Portaria nº369 de 20
de abril de 2019 que prevê a liberação de material
de consumo e EPis  visando o enfrentamento da
emergência em saúde pública causada pelo
COVID-19) concluindo que a Organização de
Sociedade Civil respeitou os requisitos
preestabelecidos na Lei nº. 13.019/2014 e suas
alterações, ainda os termos contidos no Decre-
to Municipal nº 130/2019, estando a Organização
apta a firmar ACORDO DE COOPERAÇÃO  com
este Município, tendo por objeto apoio aos acolhi-
dos em situação de vulnerabilidade social, defen-
dendo a dignidade e o bem estar, bem como ga-
rantindo-lhe o direito à vida.

Publique-se na data.
Araguari/MG, 21 de outubro de 2020

Jorge Nicolau Cafrune Neto
Secretário Municipal do Trabalho e Ação Social.
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EXTRATO DO TERCEIRO ADITIVO AO TERMO
DE FOMENTO Nº 008/2019 RELATIVO AO PRO-
CESSO Nº 1223/2017. Município de Araguari-MG
– CNPJ/MF nº 16.829.640/0001-49. Organização:
Abrigo Cristo Rei CNPJ sob o nº 16.833.337/
0001-10. OBJETO: O presente aditivo altera o item
1.1 da Cláusula Primeira, que passa a ter a seguin-
te redação:

1.1- O presente TERMO DE FOMENTO, de-
corrente de inexigibilidade do chamamento públi-
co, tem por objeto a concessão de subvenção/au-
xílio financeiro pelo Município Parceiro à Organi-
zação da Sociedade Civil, como apoio financeiro e
institucional para aprimoramento e aperfeiçoamen-
to no atendimento a 05 (cinco) idosos residentes
no Abrigo Cristo Rei, nesta cidade, no valor de R$
62.700,00 ( sessenta e dois mil, setecentos re-
ais) em 12 (doze) parcelas mensais de R$ 5.225,00
(cinco mil, duzentos e vinte cinco reais), con-
forme autorizado através da Lei Municipal nº 5.882/
2017, nos termos do reajuste apresentado pela Ins-
tituição, o qual seria aplicado após a 13ª parcela
até 24ª parcela e na forma do Termo de Ajusta-
mento de Conduta (TAC) celebrado com o MPMG,
na proporção do reajuste do salário mínimo, R$
48.375,12 (quarenta e oito mil, trezentos e se-
tenta e cinco reais e doze centavos), em 24 (vin-
te e quatro) parcelas mensais de R$ 2.015,63 (Dois
mil e quinze reais e sessenta e três centavos)
condicionados à repasse mensal pelo Fundo Naci-
onal de Assistência Social para posterior transfe-
rência à Entidade Parceira, e mais R$ 24.000,00 (
vinte e quatro mil reais) em 24(vinte e quatro)
parcelas de R$ 1.000,00 ( Hum mil reais) cada
uma convertida a importância na entrega de gêne-
ros alimentícios, material de limpeza e higiene atra-
vés da Secretaria Municipal do Trabalho e Ação
Social, conforme autorizado através da Lei Muni-
cipal nº 5.882/2017 e conforme detalhado no Pla-
no de Trabalho.

O presente aditivo altera o item 4.1 da CLÁ-
USULA QUARTA- DOS RECURSOS FINANCEI-
ROS, que passa a ter a seguinte redação:

4.1 – O montante total de recursos a serem
empregados na execução do objeto do presente
TERMO DE FOMENTO é de R$ 62.700,00 ( ses-
senta e dois mil, setecentos reais) em 12 (doze)
parcelas mensais de R$ 5.225,00 (cinco mil, du-
zentos e vinte cinco reais), conforme autorizado
através da Lei Municipal nº 5.882/2017, nos ter-
mos do reajuste apresentado pela Instituição, o qual
seria aplicado após a 13ª parcela até 24ª parcela e
na forma do Termo de Ajustamento de Conduta
(TAC) celebrado com o MPMG, na proporção do
reajuste do salário mínimo, R$ 48.375,12 (quarenta
e oito mil, trezentos e setenta e cinco reais e
doze centavos), em 24 (vinte e quatro) parcelas
mensais de R$ 2.015,63 (Dois mil e quinze reais
e sessenta e três centavos) condicionados à re-
passe mensal pelo Fundo Nacional de Assistência
Social para posterior transferência à Entidade Par-
ceira, e mais R$ 24.000,00 ( vinte e quatro mil
reais) em 24(vinte e quatro) parcelas de R$
1.000,00 ( Hum mil reais) cada uma convertida a
importância na entrega de gêneros alimentícios,
material de limpeza e higiene através da Secreta-
ria Municipal do Trabalho e Ação Social.

HOMOLOGAÇÃO DE PARECER TÉCNICO
A Secretaria Municipal do Trabalho e Ação Social,
neste ato representada pelo Sr. Jorge Nicolau
Cafrune Neto, RESOLVE HOMOLOGAR O PARE-
CER TÉCNICO, emitido pela Comissão de Seleção
e Monitoramento, que se pronunciou de forma ex-
pressa ao apreciar a documentação apresentada
pelo CONSELHO CENTRAL DE ARAGUARI DA
SOCIEDADE SÃO VICENTE DE PAULO – CNPJ/
16.823.205/0001-07– (PROCESSO 2507/2020 –
ACORDO DE COOPERAÇÃO , fundamentado em
Portaria nº369 de 20 de abril de 2019 que prevê a
liberação de material de consumo e EPis  visando o
enfrentamento da emergência em saúde pública
causada pelo COVID-19) concluindo que a Organi-
zação de Sociedade Civil respeitou os requisi-
tos preestabelecidos na Lei nº. 13.019/2014 e
suas alterações, ainda os termos contidos no
Decreto Municipal nº 130/2019, estando a Organi-
zação apta a firmar ACORDO DE COOPERAÇÃO
com este Município, tendo por objeto apoio aos aco-
lhidos em situação de vulnerabilidade social, defen-
dendo a dignidade e o bem estar, bem como garan-
tindo-lhe o direito à vida.
Publique-se na data.
Araguari/MG, 21 de outubro de 2020

Jorge Nicolau Cafrune Neto
Secretário Municipal do Trabalho e Ação Social.

ATO DE INABILITAÇÃO DE CANDIDATOS
EM CHAMAMENTO PÚBLICO

EMERGENCIAL – EDITAL Nº 06/2020
A PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI, por
meio da Secretaria Municipal de Administração,
e

 CONSIDERANDO que a candidata foi
convocada, mediante publicação de ato na Im-
prensa Oficial deste Município, Edição nº 1060,
em 09 de outubro de 2020, página 02, para o
início do processo de nomeação e posse nos
dias 13, 14 e 15 de outubro de 2020, conforme
determina o item 11 do Edital;

CONSIDERANDO que o item 11.1, prevê
a exigência de apresentação de todos os docu-
mentos comprobatórios dos requisitos exigidos,
conforme estabelecido no tem 3, e o não aten-
dimento, bem como das demais condições cons-
titucionais, legais e regulamentares previstas
nesse Edital implicarão nulidade da aprovação,
classificação e perda dos direitos decorrentes.

RESOLVE:
Inabilitar para o certame, do Edital de

CHAMAMENTO PÚBLICO EMERGENCIAL –
EDITAL Nº 06/2020, a seguinte candidata para
a vaga de TÉCNICO EM ENFERMAGEM (TEM-
PORÁRIO):
· ANDRESA TEODORA RODRIGUES.

A candidata fica inabilitada por não apre-
sentar no prazo estabelecido, todos os documen-
tos originais, acompanhados de uma cópia, que
comprovem os requisitos para provimento, es-
tabelecidos no item 3 e subitens do EDITAL Nº
06/2020 -  CHAMAMENTO PÚBLICO
EMERGENCIAL.

 Araguari/MG, 22 de outubro de 2020.
CARLOS DE LIMA BARBOSA

 Secretário Municipal de Administração

JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBILIDADE DE
CHAMAMENTO PÚBLICO

· OBJETO: Termo de Fomento, entre o Município
de Araguari-MG, através da Secretaria Munici-
pal de Trabalho e Ação Social e a Beneficência
Evangélica Araguarina - BEA, para transferência
financeira de recurso GND 3 (custeio); Programa-
ção: 310350420200001; Funcional Programática:
08.244.5031.219.G.0031; no valor de R$50.000,00
(cinquenta mil reais), por meio do Sistema de Ges-
tão de Transferências Voluntárias – SIGTV
gerenciado por esta Secretaria, conforme projeto
apresentado às ff. 08/18 do Plano de Trabalho.
A Secretaria Municipal do Trabalho e Ação Social,
responsável pela política pública do processo n°
2441/20, o qual trata sobre:
· FUNDAMENTAÇÃO LEGAL Art. 31, da Lei 13.019
de 2014 e suas alterações e ainda pelo art. 5º do
Decreto Municipal nº 022/17, na forma do inciso II
do art. 9º do Decreto Municipal nº 032/2017, e De-
creto n° 130/2019 no inciso IV e § 2º do art.16.
· JUSTIFICATIVA: Levando em consideração o re-
curso indicado para a Beneficência Evangélica
Araguarina - BEA através da Funcional
Programática: 08.244.5031.219.G.0031 por meio do
Sistema de Gestão de Transferências Voluntárias
– SIGTV gerenciado por esta Secretaria. E ainda
pelo fato de a Instituição ter apresentado Plano de
Trabalho com utilização voltada para minimizar os
efeitos da Pandemia, primando pelo amparo às cri-
anças e adolescentes, assegurando suas partici-
pações na comunidade, defendendo a dignidade e
bem estar, garantindo direito à vida, na forma da
Lei Maior.
Somado a isso, cumpre salientar que desde o ano
de 2013, já existia Termo de Ajustamento de Con-
duta entre o Município de Araguari e a Organiza-
ção da Sociedade Civil Beneficência Evangélica
Araguarina –BEA, ofertando vagas para
abrigamento de crianças e adolescentes.
Numa necessidade de primar pela segurança do
erário público e regulamentar de forma segura as
parcerias entre poder público e iniciativa privada,
entrou em vigência a Lei Federal nº 13019/2014
alterada pela Lei Federal nº 13.204/2015, estabe-
lecendo o regime jurídico das parcerias entre a Ad-
ministração Pública e as Organizações da Socie-
dade Civil em regime de mútua cooperação, para
a consecução de finalidades de interesse público e
recíproco, mediante a execução de atividades ou
projetos previamente delineados em planos de tra-
balhos inseridos em termos de fomentos, termos
de colaborações e acordos de cooperações.
Considerando que houve por parte da Secretaria
Municipal de Trabalho e Ação Social a sinalização
pela celebração da parceria com a Organização da
Sociedade Civil, Beneficência Evangélica
Araguarina - BEA, justamente pelo fato de que o
projeto desenvolvido pela OSC vai ao encontro das
políticas públicas assistenciais, associado ao fato
de que por força da Lei nº 5642, de 10 de dezem-
bro de 2015, que autoriza o município de Araguari
a celebrar convênio/termos aditivos com a Benefi-
cência Evangélica Araguarina - BEA, e cuja situa-
ção nos motiva apresentar a presente justificativa
acerca da proposta apresentada para sincronizá-la
com a necessidade administrativa de proporcionar
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assistência aos atendidos pela parceria.
O plano de trabalho possui identidade e reciproci-
dade de interesses entre Administração Pública e
Organização da Sociedade Civil, sendo que a via-
bilidade de execução, sob o ponto de vista econô-
mico, haja vista, que o valor correspondente ao re-
passe financeiro se encontra dentro das possibili-
dades do município. Tendo em vista que o recur-
so foi creditado em conta específica do Fundo
Nacional de Assistência Social – FNAS e poste-
riormente com a celebração de Termo de Cola-
boração será realizada transferência à Entida-
de Parceira.
Considerando que a Beneficência Evangélica
Araguarina – BEA, tem experiência exitosa em
mais de 59 (cinqüenta e nove) anos de atividades
ininterruptas, e que acolhe institucionalmente cri-
anças e adolescentes em situação de risco pesso-
al e vulnerabilidade social, gerando assim, duran-
te décadas, um grande alicerce sólido de experi-
ências e conhecimentos sobre formas inovadoras
de enfrentamento das questões sociais,
assistenciais e de garantias de direito;
Considerando que as compras e contratações das
entidades públicas, seguem obrigatoriamente um
regime regulamentado por Lei, sendo que o funda-
mento principal que reza por esta iniciativa, é o
art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal/88, no
qual determina que as obras, os serviços, compras,
e alienações devem ocorrer por meio de licitações;
Considerando que a licitação é regra e que o obje-
tivo da mesma é contratar a proposta mais vanta-
josa, primando pelos princípios, da legalidade, da
impessoalidade, igualdade, moralidade e publici-
dade; Considerando ainda o que disciplina a Lei
13.019/2104 e os Decretos Municipais nº 022/2017,
n° 032/2017 e n° 130/2019, no caso das modalida-
des de parcerias dispostas pela lei, Termo de Cola-
boração, Termo de Fomento e Acordo de Coopera-
ção, de modo que a sociedade civil é selecionada
por intermédio de um Chamamento Público pela
Administração;
Considerando que a modalidade aplicada pela lei
é o Chamamento Público, pautada pela disputa, e
que para que ocorra, é indispensável que haja
pluralidade de objetos e de ofertantes; Consideran-
do que a previsão trazida pelo art. 31, da Lei 13.019/
2014, que dispõe acerca da inexigibilidade do Cha-
mamento Público diante da inviabilidade de com-
petição ocasionando a impossibilidade jurídica de
competição;
Considerando que o legislador procurou garantir a
eficiência e a utilidade, por meio de inexigibilidade
licitatória, seja em virtude da natureza singular do
objeto do Plano de Trabalho, ou pela possibilidade
de concretização das metas por apenas uma enti-
dade específica:
“Art. 31. Será considerado inexigível o chamamento
público na hipótese de inviabilidade de competi-
ção entre as organizações da sociedade civil, em
razão da natureza singular do objeto da parceria
ou se as metas somente puderem ser atingidas por
uma entidade específica, especialmente quando
(...)”.
Considerando a necessidade legal da formalização
da Justificativa da Inexigibilidade do Chamamento
Público na hipótese de inviabilidade de competi-

ção, por força do art. 32 da Lei 13.019 de 2014, do
art. 5º do Decreto Municipal nº 022/2017 e Decreto
n° 130/2019 no art.16.
Considerando que o Termo de Fomento, possibili-
ta à Administração Pública viabilizar atendimento
dos anseios sociais das crianças e adolescentes
em situação de risco pessoal e vulnerabilidade so-
cial;
No caso em tela verifica-se a exequibilidade da
inexigibilidade do Chamamento, tendo em vista a
inviabilidade de competição entre a Beneficência
Evangélica Araguarina – BEA  e outras entidades
localizadas em outros Municípios, associado ao fato
de que houve a indicação da Funcional
Programática: 08.244.5031.219.G.0031 que envol-
ve recurso decorrente de emenda parlamentar  para
a instituição a fim de realizar devida formalização
desta parceria.
Assim, a formalização do Termo de Fomento pos-
sibilitará a Beneficência Evangélica Araguarina
– BEA, por meio do repasse de recurso através do
Sistema de Gestão de Transferências Voluntárias
– SIGTV gerenciado por esta Secretaria, o atendi-
mento à sua finalidade sócio-assistencial às das
crianças e adolescentes, em situação de risco so-
cial, com inexistência de vínculos familiares,
fragilizados e rompidos.
Diante do exposto, elaboro a presente Justificati-
va, devendo o competente extrato ser publicado
em edição do Diário Oficial do Município, para que
se produza a eficácia do Ato em caso de ratifica-
ção pela autoridade superior.
Araguari-MG, 22 de outubro de 2020.

Jorge Nicolau Cafrune Neto
Secretário Municipal do Trabalho e Ação Social

JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBILIDADE DE
CHAMAMENTO PÚBLICO

Em atendimento a Portaria n° 369 de 29 de abril de
2020 a Secretaria Municipal do Trabalho e Ação
Social adquiriu Equipamentos de Proteção Indivi-
dual (EPI’s), visando o enfrentamento da emergên-
cia de saúde pública causada pelo COVID-19 para
atender as Ações Socioassistenciais voltadas para
as instituições que ofertam vagas em serviços de
acolhimento cadastrados no CadSUAS.
· OBJETO: Acordo de Cooperação, entre o Municí-
pio de Araguari-MG, através da Secretaria Muni-
cipal de Trabalho e Ação Social e a Instituição
Casa do Caminho, para repasse de Máscara ci-
rúrgica descartável: 35 caixas; Álcool em gel: 90
unidades; e Luva para procedimento não cirúrgi-
co: 15 caixas, conforme projeto apresentado às ff.
41/44 do Plano de Trabalho.
A Secretaria Municipal do Trabalho e Ação Social,
responsável pela política pública do processo n°
2559/20, o qual trata sobre:
· FUNDAMENTAÇÃO LEGAL - Art. 31, da Lei 13.019
de 2014 e suas alterações e ainda pelo art. 5º do
Decreto Municipal nº 022/17, na forma do inciso II
do art. 9º do Decreto Municipal nº 032/2017, e De-
creto n° 130/2019 no inciso IV e § 2º do art.16.
· JUSTIFICATIVA: Levando em consideração a aqui-
sição dos Equipamentos de Proteção Individual
(EPI’s), visando o enfrentamento da emergência de
saúde pública causada pelo COVID-19 por esta Se-

cretaria. E ainda pelo fato de a Instituição ter apre-
sentado Plano de Trabalho com utilização voltada
para minimizar os efeitos da Pandemia, primando
pelo amparo às pessoas com deficiência, assegu-
rando e defendendo a dignidade e bem estar, ga-
rantindo o direito à vida, na forma da Lei Maior.
Somado a isso, cumpre salientar que desde o ano
de 2013, já existia convênio entre o Município de
Araguari e a Instituição Casa do Caminho, ofertando
vagas para abrigamento de pessoas com deficiên-
cia.
Numa necessidade de primar pela segurança do
erário público e regulamentar de forma segura as
parcerias entre poder público e iniciativa privada,
entrou em vigência a Lei Federal nº 13019/2014 al-
terada pela Lei Federal nº 13.204/2015, estabele-
cendo o regime jurídico das parcerias entre a Admi-
nistração Pública e as Organizações da Sociedade
Civil em regime de mútua cooperação, para a con-
secução de finalidades de interesse público e recí-
proco, mediante a execução de atividades ou proje-
tos previamente delineados em planos de trabalhos
inseridos em termos de fomentos, termos de cola-
borações e acordos de cooperações.
Considerando que houve por parte da Secretaria
Municipal de Trabalho e Ação Social a sinalização
pela celebração da parceria com a Organização da
Sociedade Civil, Instituição Casa do Caminho,
justamente pelo fato de que o projeto desenvolvido
pela OSC vai ao encontro das políticas públicas
assistenciais, associado ao fato de que por força da
Lei nº 5577, de 25 de junho de 2015, que autoriza o
município de Araguari a celebrar convênio/termos
aditivos com a Instituição Casa do Caminho, e cuja
situação nos motiva apresentar a presente justifica-
tiva acerca da proposta apresentada para sincronizá-
la com a necessidade administrativa de proporcio-
nar assistência aos atendidos pela parceria.
O plano de trabalho possui identidade e reciproci-
dade de interesses entre Administração Pública e
Organização da Sociedade Civil, sendo que a viabi-
lidade de execução, sob o ponto de vista econômi-
co, haja vista, que o repasse de Equipamentos de
Proteção Individual (EPI’s) encontra-se dentro das
possibilidades do município; Tendo em vista que
recebemos recurso através da Portaria n° 369 e
adquirimos Equipamentos de Proteção Individu-
al (EPI’s),  com intuito de atender as Ações
Socioassistenciais apoiando as instituições que
ofertam vagas em serviços de acolhimento ca-
dastrados no CadSUAS para o enfrentamento da
emergência de saúde pública causada pelo
COVID-19.
Considerando que a Instituição Casa Caminho,
tem experiência exitosa comprovada em mais de
26 (vinte e seis) anos de atividades ininterruptas, e
que atualmente, acolhe institucionalmente pessoas
com deficiência, em situação de risco social, com
inexistência de vínculos familiares, fragilizados e
rompidos, gerando assim, durante décadas, um gran-
de alicerce sólido de experiências e conhecimentos
sobre formas inovadoras de enfrentamento das ques-
tões sociais, assistenciais e de garantias de direito;
Considerando que as compras e contratações das
entidades públicas, seguem obrigatoriamente um
regime regulamentado por Lei, sendo que o funda-
mento principal que reza por esta iniciativa, é o art.
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37, inciso XXI, da Constituição Federal/88, no qual
determina que as obras, os serviços, compras, e
alienações devem ocorrer por meio de licitações;
Considerando que a licitação é regra e que o objeti-
vo da mesma é contratar a proposta mais vantajo-
sa, primando pelos princípios, da legalidade, da
impessoalidade, igualdade, moralidade e publicida-
de; Considerando ainda o que disciplina a Lei 13.019/
2104 e os Decretos Municipais nº 022/2017, n° 032/
2017 e n° 130/2019, no caso das modalidades de
parcerias dispostas pela lei, Termo de Colaboração,
Termo de Fomento e Acordo de Cooperação, de
modo que a sociedade civil é selecionada por inter-
médio de um Chamamento Público pela Adminis-
tração;
Considerando que a modalidade aplicada pela lei é
o Chamamento Público, pautada pela disputa, e que
para que ocorra, é indispensável que haja pluralidade
de objetos e de ofertantes; Considerando que a pre-
visão trazida pelo art. 31, da Lei 13.019/2014, que
dispõe acerca da inexigibilidade do Chamamento
Público diante da inviabilidade de competição oca-
sionando a impossibilidade jurídica de competição;
Considerando que o legislador procurou garantir a
eficiência e a utilidade, por meio de inexigibilidade
licitatória, seja em virtude da natureza singular do
objeto do Plano de Trabalho, ou pela possibilidade
de concretização das metas por apenas uma enti-
dade específica:
“Art. 31. Será considerado inexigível o chamamen-
to público na hipótese de inviabilidade de competi-
ção entre as organizações da sociedade civil, em
razão da natureza singular do objeto da parceria ou
se as metas somente puderem ser atingidas por uma
entidade específica, especialmente quando (...)”.
Considerando a necessidade legal da formalização
da Justificativa da Inexigibilidade do Chamamento
Público na hipótese de inviabilidade de competição,
por força do art. 32 da Lei 13.019 de 2014, do art. 5º
do Decreto Municipal nº 022/2017 e Decreto n° 130/
2019 no art.16.
Considerando que o Acordo de Cooperação, possi-
bilita à Administração Pública viabilizar atendimen-
to dos anseios sociais das pessoas com deficiência
atendidas pela instituição;
No caso em tela verifica-se a exequibilidade da
inexigibilidade do Chamamento, tendo em vista a
inviabilidade de competição entre a Instituição Casa
do Caminho e outras entidades localizadas em
outros Municípios, associado ao fato de que a Se-
cretaria Municipal do Trabalho e Ação Social adqui-
riu Equipamentos de Proteção Individual (EPI’s), por
meio da Portaria n° 369, visando o enfrentamento
da emergência de saúde pública causada pelo
COVID-19 para atender as Ações Socioassistenciais
voltadas para as instituições que ofertam vagas em
serviços de acolhimento cadastrados no CadSUAS.
Assim, a formalização do Acordo de Cooperação
possibilitará a Instituição Casa do Caminho, atra-
vés do repasse dos Equipamentos de Proteção In-
dividual (EPI’s), o atendimento neste momento de
Pandemia à sua finalidade sócio-assistencial às pes-
soas com deficiência em situação de risco social,
com inexistência de vínculos familiares, fragilizados
e rompidos.
Diante do exposto, elaboro a presente Justificativa,
devendo o competente extrato ser publicado em

edição do Diário Oficial do Município, para que se
produza a eficácia do Ato em caso de ratificação
pela autoridade superior.
Araguari-MG, 22 de outubro de 2020

Jorge Nicolau Cafrune Neto
Secretário Municipal do Trabalho e Ação Social

TERMO ADITIVO AO CONTRATO POR PRAZO
DETERMINADO PARA ATENDER AS SITUA-
ÇÕES DE NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE

EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO
Por este Termo Aditivo ao Contrato por prazo

determinado, para atender as situações de necessi-
dade temporária de excepcional interesse público
celebrado com fundamento na Lei nº 5.283, de 26
de novembro de 2013, celebrado entre o MUNICÍ-
PIO DE ARAGUARI, com sede na Rua Virgílio de
Melo Franco, 550 – Centro, por intermédio da Se-
cretaria Municipal de Administração, e o (a) Sr. (a)
CAROLINA SOUZA ALBINO CAMACHO GOMES,
portador(a) do RG Nº 16.904.797 - PC/MG, CPF/
MF Nº 097.484.616-37, e da Carteira de Trabalho
nº 26.909, série nº 0143/MG, contratado (a) por pra-
zo determinado para a função pública de TÉCNICO
EM ENFERMAGEM - TEMPORARIO,  FICA esta-
belecido a prorrogação do Contrato Temporário pelo
período de 14 de outubro de 2020 à 13 de outu-
bro de 2021, conforme §§ 1º a 4º do art. 7º da Lei nº
5.283, de 26 de novembro de 2013.

E, por estarem de pleno acordo, assinam
ambas as partes na presença de duas testemunhas.

Araguari, 14 de outubro de 2020.

TERMO DE RATIFICAÇÃO
PROCESSO Nº 214/2020

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 067/2020
Espécie: Dispensa de Licitação com fundamento no
Artigo 24, Inciso IV, da Lei nº. 8.666/1993, e suas
alterações posteriores e nos termos do Decreto
Municipal nº. 107/2013. Contratada: ABBOTT LA-
BORATÓRIOS DO BRASIL LTDA; Objeto: AQUI-
SIÇÃO DE INSUMOS EM CUMPRIMENTO A OR-
DEM JUDICIAL NOS AUTOS DE Nº
0035.17.009465-6, EM TRÂMITE NA VARA DA IN-
FÂNCIA E JUVENTUDE DA COMARCA DE
ARAGUARI, EM FAVOR DE JOÃO GABRIEL PEREI-
RA DE OLIVEIRA. SERÁ UTILIZADA A FICHA 417,
FONTE 100, EM CUMPRIMENTO À EMENDA
IMPOSITIVA 18-1, DESTINADA AO CUMPRIMENTO
DE ORDENS JUDICIAIS. Cobertura Orçamentária:
Ficha: 417 – 02.11.00.10.302.0028.2460.3.3.90.91.00;
Fonte: 100. Valor: 8.397,60 (oito mil trezentos e no-
venta e sete reais e sessenta centavos).
Araguari, 22 de outubro de 2020

FABRÍZIO ALVES MARTINS
Secretário Municipal de Saúde

RETIFICAÇÃO DA PORTARIA Nº 1208/ 2020 –
MURILO PAIVA DE OLIVEIRA

Onde se lê:
         Art. 1º - Nomear o Sr. MURILO PAIVA DE
OLIVEIRA, no cargo de CHEFE DE

COORDENADORIA, da Secretaria Municipal do Tra-
balho e Ação Social.

Leia-se:
1º - Nomear o Sr. MURILO PAIVA DE OLI-

VEIRA XAVIER, no cargo de CHEFE DE
COORDENADORIA, da Secretaria Municipal do Tra-
balho e Ação Social.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI,
Estado de Minas Gerais, em 23 de outubro de 2020.

MARCOS COELHO DE CARVALHO
Prefeito Municipal

CARLOS DE LIMA BARBOSA
Secretário Municipal de Administração

AVISO DE EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO
Nº. 063/2020 – Objeto: PREGÃO ELETRÔNICO -
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, do tipo
MENOR PREÇO POR ITEM, COM COTA RESER-
VADA DE 25% PARA ME E EPP e ITEM EXCLU-
SIVO PARA ME E EPP ESPECIALIZADA NO
RAMO, NOS TERMOS DO ART. 48, III, DA LEI
COMPLEMENTAR Nº. 123/2006, com redação
dada pela Lei Complementar 147/2014, visando
a FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE EQUI-
PAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE DES-
TINADO AOS (CMEIS) CENTROS MUNICIPAIS
DE EDUCAÇÃO INFANTIL E (CEMS) CENTROS
EDUCACIONAIS MUNICIPAIS DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. DESTINADOS AO
TERMO DE COMPROMISSO PAR Nº 201601352
VINCULADO AO ID 25220 DA OBRA
PROINFÂNCIA (GUTIERREZ). C/C Nº68711-1 E
PAR Nº 201401257 VINCULADO AO ID DA OBRA
PROINFÂNCIA (MADRI E INDEPENDÊNCIA). C/
C Nº 64227-4. Início da Sessão de Disputa de Pre-
ços: Dia 10/11/2020 às 13:00 (treze horas). Local:
www.licitanet.com.br. Para todas as referências de
tempo será observado o horário de Brasília (DF).
O Edital completo encontra-se disponível nos sites:
https://araguari.mg.gov.br/l icitacoes e
www.licitanet.com.br. Maiores informações, junto à
Prefeitura Municipal de Araguari/MG, situada na
Rua Virgílio de Melo Franco, 550 – Bairro Centro.
Fone: (34) 3690-3280. Araguari, 22 de outubro de
2020. Cristiane Nery Pereira – Secretária Munici-
pal de Educação.

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
Considerando parecer da Assessoria Jurídica do
Departamento de licitações e Contratos e o pare-
cer da Superintendência de Controladoria de fls.
retro, DECLARO que foram atendidas no PROCES-
SO LICITATÓRIO nº. 181/2020, modalidade PRE-
GÃO ELETRÔNICO Nº. 086/2020, cujo objeto é o
REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FU-
TURA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSU-
MO (CAMA EMPILHÁVEIS) PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DOS (CMEIS) CENTROS MU-
NICIPAIS DE EDUCAÇÃO INFANTIL. PROGRA-
MA MANUTENÇÃO EDUCAÇÃO INFANTIL-NO-
VAS TURMAS C.C. 68.223-3, em toda a sua
tramitação, a legislação pertinente. Assim sendo,
satisfazendo à legalidade e ao mérito administrati-
vo, HOMOLOGO o PROCESSO LICITATÓRIO nº.
181/2020, modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº.
086/2020, com fundamento no artigo 4, XXII da Lei
Federal nº 10.520 de 17/07/2002 com modificações
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posteriores, ADJUDICANDO o objeto licitado em
favor da empresa ALFABRINK COMERCIO DE
BRINQUEDOS E SERVICOS EIRELI, que apre-
sentou um valor global de R$ 103.000,00 (Cento e
Três Mil Reais ). Publique-se na forma da Lei. Após,
ao Departamento de Licitações e Contratos para a
formalização do Contrato. Araguari, 22 de outubro
de 2020. Cristiane Nery Pereira - Secretária Muni-
cipal de Educação.

Pregão n.º 089/2020
O Município de Araguari/MG torna público que fará
realizar a Licitação na modalidade PREGÃO
PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO POR LOTE,
EXCLUSIVAMENTE PARA MICRO EMPRESAS E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE visando a
AQUISIÇÃO DE CENTRAL DE ALARMES E DE
CENTRAL DE ALARMES PARA PREVENÇÃO E
COMBATE A INCÊNDIO PARA ATENDIMENTO

DAS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICI-
PAL DE EDUCAÇÃO CONFORME DESCRITO NO
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. Detalhes
no Edital de Pregão n.º 089/2020. Sessão Pública
designada para o dia 12 de novembro de 2020, até
às 13h30min, no Departamento de Licitações e
Contratos, na Rua Virgílio de Melo Franco n.º 550.
Edital gratuito no site www.araguari.mg.gov.br/
licitacoes. Informações pelo telefone (34) 3690-3280.
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